PARECER Nº  933      , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÂO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 765, DE 2003.

        De iniciativa do Deputado Cândido Vaccarezza o Projeto de lei nº 765, de 2003, que objetiva tornar obrigatória a publicação de parte da tiragem do Diário Oficial do Estado na escrita Braille.

        Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

        Por força do requerimento de fls. 03, o projeto tramita em regime de urgência.

        Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto, nos termos do artigo 31, § 1º, da XI Consolidação do Regimento Interno, esta deixou de manifestar-se dentro do prazo regimental. A seguir, foi designado relator especial em substituição aquele órgão técnico que em seu parecer de fls. 05, concluiu pela aprovação do projeto;

        Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer na qualidade de relator especial pela Comissão de Administração Pública, analisando o mérito do projeto, nos termos do artigo 31, § 8º, da XI Consolidação do Regimento Interno.

       Ao fazê-lo, verificamos que a propositura determina à Imprensa Oficial do Estado de São Paulo,  a obrigatoriedade  de publicar de no mínimo 1% (hum por cento) do total da tiragem do Diário Oficial do Estado de São Paulo, e demais publicações  legislativas  na escrita braille.

       Preliminarmente,  informamos que a Imprensa Oficial do Estado S/A  está sujeita ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários, consoante dispõe o artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal . Assim, cumpre-nos observar que a referida empresa  é regida pela Lei das S/A.

       De outra parte, se houvesse possibilidade jurídica de impor tal obrigatoriedade à Imprensa Oficial do Estado, no tocante ao mérito a proposição se revela contrária ao interesse público na medida em que haveria necessidade de aquisição de material  e a contratação de pessoal especializado para atender tal medida,  tornando assim um exemplar de Diário Oficial normal que tem em média 1.500 páginas, na linguagem Braille passaria a ter 45.000 páginas em papel especial.

      Além desse problema de viabilidade técnica da publicação diária, verificamos também a impossibilidade de transporte e distribuição, uma vez que cada exemplar de diário oficial pesaria o equivalente a 219 quilogramas, impossibilitando mesmo o manuseio de tal material. Ainda que se limitasse a 10% (dez por cento) do volume do periódico, limitando-se a imprimir alguns cadernos, a banca de jornal ou qualquer outro ponto de distribuição teria que suportar fisicamente uma publicação de cerca 22 quilogramas por dia, inclusive para estocagem em caso de não ser vendido o exemplar.

      Ante o exposto, manifestamo-nos pela rejeição do Projeto de lei nº 765, de 2003.

a) EDSON APARECIDO -  Relator  Especial

